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ESTADO DO MARANHÃO

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO MARANHÃO

INSTALADA EM 16 DE FEVEREIRO DE 1835

DIRETORIA LEGISLATIVA


COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA

                                                        P A R E C E R Nº 777 /2024

RELATÓRIO:

Cuida-se da análise da constitucionalidade, legalidade, regimentalidade, juridicidade e adequada técnica legislativa do Projeto de Lei nº 397/2024, de autoria do Senhor Deputado Neto Evangelista, que dispõe sobre a criação do “Selo da Instituição Inclusiva” para instituições que atuam no Estado do Maranhão.  
Nos termos do presente Projeto de Lei, fica instituído o “Selo da Instituição Inclusiva”, com a finalidade de premiar com a certificação as instituições que adotem políticas internas de inclusão de pessoas com deficiência intelectual – PCDI, no mercado de trabalho no Estado do Maranhão.
De acordo com a Justificativa do autor da propositura, o selo que pretende ser criado pela presente proposição legislativa será uma ferramenta para incentivar políticas públicas de inclusão da pessoa com deficiência cognitiva ou intelectual e, para apontar critérios para valorizar a imagem e a marca das instituições, o reconhecimento e a fidelização de clientes, a atração e a retenção de talentos e, a melhoria do clima e da cultura organizacional.
De início, verifica-se a inexistência de impedimento aos Estados-membros para editar lei que cria esse tipo de certificação, como a que o PL n° 397/2024 pretende criar, a ser destinada às instituições. 

Isto porque, nos termos do artigo 25, §1°, da Carta Magna, aos Estados são reservadas as matérias que não lhe sejam vedadas pela Constituição. Ou seja, estes entes federados têm competência legislativa residual, que é aquela voltada aos temas em que não predomina o interesse nacional, e, por isso, não pertencem ao rol dos privativos da União (art. 22, CF), tampouco diz respeito às matérias de interesse local, que são destinadas a competência dos Municípios (art. 30, inciso I, CF). 

Logo, como a criação de selos não compete privativamente à União, nem configura interesse local de competência dos Municípios, conclui-se que é temática que se insere na competência residual dos Estados-membros.

Além disso, faz-se necessário destacar que o selo a ser criado pela proposição, ora em análise, refere-se ao tema da proteção e integração social das pessoas com deficiência. Este tema está inserido entre os de competência legislativa concorrente entre à União, Estados e Distrito Federal, tanto pela Carta Magna (art. 24, inciso XIV), quanto, simetricamente, pela Constituição do Estado (art. 12, inciso II, alínea n). Fato que corrobora para a conclusão pela inexistência de vício de inconstitucionalidade formal orgânica no PL n° 397/2024, visto que não viola as regras da repartição constitucional de competências legislativas. 

Quanto à iniciativa para propositura do projeto de lei, a matéria tratada pelo PL aqui analisado não é reservada à Mesa da Assembleia, ao Chefe do Poder Executivo, ao Judiciário, ao Ministério Público ou ao Tribunal de Contas. Inexistindo, em linhas gerais, quaisquer impedimentos à iniciativa da proposição por parlamentar. Logo, com exceção de alguns dispositivos que serão apontados a seguir, constata-se a inocorrência de vício de inconstitucionalidade formal subjetivo e, consequentemente, observância ao Princípio Constitucional da Separação de Poderes.

Ainda no que tange à necessidade de obediência à Separação de Poderes, como dito acima, há dispositivos do PL n° 397/2024 que merecem reparos e, um que necessita ser suprimido do projeto.

Registre-se, pois, a necessidade de supressão do art. 6° do PL que dispõe que “O Poder Executivo deverá criar uma comissão para análise das instituições que concorrem a esta Lei formada pelas secretarias que tratem do Desenvolvimento Social e fomento ao emprego e a renda”. Ao buscar impor a criação de uma comissão, o dispositivo em comento adentra em ato de gestão próprio do Executivo e, assim, viola a Separação de Poderes ao pretender determinar a realização de ato concreto da administração que compete ao Poder Executivo, com fulcro em seu poder regulamentar (art. 84, IV, CF e art. 64, III, da Constituição do Estado) e em estrita observância a conveniência e a oportunidade da administração pública. 

Nesse ínterim, além da supressão sugerida, com o fim de aperfeiçoar o texto do projeto à rigor das considerações supra, como também da necessidade de preservação da discricionariedade administrativa e do Poder Regulamentar, sugerem-se as seguintes emendas: 

1. EMENDA MODIFICATIVA: o art. 7° passa a ter a seguinte redação:

“Art. 7° A instituição interessada por este Selo irá solicitar por meio de requerimento ao órgão competente, a ser definido em regulamento, a sua participação, desde que atendidos os critérios estabelecidos para a sua habilitação”.  

2. EMENDA MODIFICATIVA: o caput do art. 8° passa a ter a seguinte redação:

“Art. 8° Ao órgão competente, definido em regulamento, caberá a criação de uma comissão intersetorial com a finalidade de estabelecer os requisitos para o acesso ao “Selo da Instituição Inclusiva” e ainda:

I- .............................................................................................................

II- ............................................................................................................

III- ...........................................................................................................

IV- ...........................................................................................................

V- ............................................................................................................


Assim, desde que suprimido o art. 6° e observadas as emendas modificativas sugeridas aos arts. 7° e 8°, o PL n° 397/2024 não promoverá afronta ao Princípio da Separação de Poderes e da Reserva de Administração, e, portanto, não incorrerá em vício de inciativa legislativa e em inconstitucionalidade formal subjetiva. 
Logo, caso feitas as alterações sugeridas, o projeto de lei limitar-se-á, em atendimento as determinações constitucionais, a criar o “Selo da Instituição Inclusiva” em termos gerais e abstratos, e, deixará a cargo do Poder Executivo, por meio de regulamento, a definição do órgão ao qual competirá a avaliação dos pedidos de participação das instituições; a criação da comissão que irá estabelecer os requisitos de acesso ao selo; a verificação das informações prestadas pelas instituições que o pleitearem e a fiscalização das instituições vencedoras. Dessa forma, o PL n° 397/2024 ficará condizente com o que preceitua a lição da doutrina de Hely Lopes Meireles: “[...] o Legislativo delibera e atua com caráter regulatório, genérico e abstrato; o Executivo consubstancia os mandamentos da norma legislativa em atos específicos e concretos de administração¹.”


Isto posto, opina-se pela aprovação do projeto de lei sob exame na forma de emenda substitutiva acatando a sugestões acima apresentadas, (supressão do art. 6° e as emendas modificativas aos arts. 7° e 8°), opina-se pela aprovação do PL n° 397/2024.

VOTO DO RELATOR:
Em face do exposto, opinamos favoravelmente pela APROVAÇÃO do Projeto de Lei                        nº 397/2024, nos termos do Substitutivo anexo a este Parecer, adotando as alterações acima propostas.
É o voto.

PARECER DA COMISSÃO:

Os membros da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, votam pela APROVAÇÃO do Projeto de Lei Ordinária nº 397/2024, nos termos do voto do Relator.
É o parecer.
SALA DAS COMISSÕES DEPUTADO “LÉO FRANKLIM”, em 22 de outubro de 2024.   

                                                                                                                                                 Presidente: Deputado Neto Evangelista

                                                           Relator: Deputado Glalbert Cutrim
Vota a favor:                                                    Vota contra:
Deputado Ariston                                         ______________________________ 
Deputado Davi Brandão                              ______________________________ 
Deputado Florêncio Neto                            ______________________________ 

Deputado Doutor Yglésio                            ______________________________ 
______________________________         ______________________________
SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI Nº 397/2024
Dispõe sobre a criação do “Selo da Instituição Inclusiva”, destinado às instituições que adotem políticas internas de

inclusão de pessoas com deficiência intelectual - PCDI, no mercado de trabalho no Estado do Maranhão.
Art. 1º Fica instituído o “Selo da Instituição Inclusiva” no estado do Maranhão, destinado às instituições que adotem políticas internas de inclusão de pessoas com deficiência intelectual - PCDI, no mercado de trabalho no estado do Maranhão.

 § 1º Esta Lei, para fins de aplicação contempla todas as pessoas com deficiência intelectual / cognitiva, inclusive o que prevê a Lei Federal nº 13.146 de 6 de julho de 2015 e similares.

 § 2º Entende-se por instituição, as organizações, públicas ou privadas, cujo o objetivo é atender as necessidades de uma sociedade ou comunidade:

 I - instituições de ensino;

 II - indústrias;

 III - empresas de serviços e/ou produtos em geral ;

 IV - sindicatos e entidades de classe;

 V - entidades sem fins lucrativos;

 VI - órgãos do poder executivo estadual e municipal;

 VII - poder legislativo estadual e municipal;
VIII - poder judiciário estadual; e

 IX - instituições religiosas.

Art. 2º Serão consideradas iniciativas das instituições inclusivas, com ênfase na PCDI no mercado de trabalho, como propõe esta Lei:

 I - destinar postos de trabalho, adequando-as à competência técnica;

 II - gerar oportunidades e incentivos à inclusão;

 III - promover a formação profissional;

 IV - estimular a autonomia por meio de geração de renda e emprego; e

 V - promover ou patrocinar ações socioeducativas e de sensibilização.
 Art. 3º São objetivos desta Lei:

 I - incentivar e reconhecer instituições que promovam ações estruturantes; e

 Il - destacar as instituições com sede ou filiais no Estado do Maranhão com boas práticas.

 Art. 4º Não concorrem a esta Lei, instituições:
 I - filiais em outro estado de instituições com sede no Maranhão;

 II - que restrinjam suas práticas de Gestão de Pessoas (Recursos Humanos - RH) ao cumprimento da Lei Federal nº 8.213, de 24 de Julho de 1991 (Lei de Cotas) e suas exigências legais; e

 III - com denúncias no Ministério Público do Trabalho, destacadamente relacionadas à PCDI e com contencioso trabalhista.

Art. 5º Será concedido um selo num total de 09 (nove) “Selo da Instituição Inclusiva”, para cada instituição descrita nos itens do § 2º do art. 1º.
Art. 6º A instituição interessada por este Selo irá solicitar por meio de requerimento ao órgão competente a ser definido em regulamento, a sua participação, desde que atendidos os critérios estabelecidos para a sua habilitação.

 Art. 7º Ao Órgão competente, definido em regulamento, caberá, a criação de uma comissão intersetorial com a finalidade de estabelecer os requisitos para o acesso ao “Selo da Instituição Inclusiva”, e ainda:

 I - fixar os critérios para obtenção do Selo;

 II - eleger as instituições vencedoras;

 III - descredenciar as instituições vencedoras do Selo que não atendem os critérios estabelecidos;

 IV - reconhecer o exercício das boas práticas das ações inclusivas; e

 V - determinar qual a identidade visual do Selo a ser desenvolvida.
 Art. 8º O prazo de validade do Selo será de 02 (dois) anos, podendo ser renovado, pelo mesmo período, sucessivamente, desde que cumpram os critérios requeridos.
 Art. 9º. As instituições detentoras do “Selo da Instituição Inclusiva”, poderão, dentro do prazo previsto no art. 9º, fazer uso publicitário.
 Parágrafo único. A comissão poderá definir outros benefícios a serem agregados ao Selo da Instituição Inclusiva.
 Art. 10. Cabe ao órgão competente verificar as informações prestadas pelas instituições que vierem a pleitear o Selo.
 Art. 11. Cabe ao órgão competente fiscalizar as instituições vencedoras do Selo, durante a sua vigência.

Parágrafo único. Constatado o descumprimento dos critérios que autorizam a concessão, a instituição terá o Selo cancelado.
 Art. 12. A entrega do “Selo da Instituição Inclusiva” aos vencedores acontecerá na Semana Nacional da Pessoa com Deficiência Intelectual e Múltipla (Lei Federal nº 13.585, de 26 de dezembro de 2017), no mês de agosto.
 Art. 13. Caberá ao Poder Executivo regulamentar a presente Lei em todos os aspectos necessários à sua efetiva aplicação.
 Art. 14. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
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